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Introdução

As instituições escolares estiveram sempre ligadas a um 
propósito mais ou menos explícito de promoção da 
coesão social, segundo diferentes perspetivas, desde 
o desenvolvimento da “moralidade pública” instituída 

através de organizações religiosas, até ao desenvolvimento de uma 
sociedade coesa pelo estado-nação (Babacan, 2007). No entanto, no 
âmbito do estudo sociológico da educação, a instituição escolar nem 
sempre foi percecionada como promotora de coesão na sociedade. 
Existem, também, várias perspetivas (regimes) contemporâneas de 
“Estado Social” que se refletem em diferentes discursos acerca da 
coesão social - liberal, de mercado, e democrático (Green et al., 
2009) e em diversas políticas educacionais para a promover, em 
função de diferentes contextos (McGinn, 2008).

No âmbito dos trabalhos académicos desenvolvidos acerca das 
relações entre educação e coesão social, existem igualmente di-
ferentes abordagens com níveis de análise distintos. Procurando 
contribuir para uma reflexão sobre o modo como as instituições de 
educação superior (IES) podem promover a coesão i) no seu seio; 
ii) na comunidade, e iii) na sociedade em que estão inseridas, tendo 
como princípio os valores democráticos e como fim o bem-comum, 
apresenta-se, neste texto, uma breve revisão conceptual de algumas 
abordagens ao conceito de coesão social e procura-se fornecer algu-
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mas bases para o estabelecimento de políticas e práticas que podem 
funcionar como motores de coesão social no, e através da, ES. 

Educação, coesão e capital social 

Existem várias perspetivas acerca da relação entre os fenómenos 
educativos formais e a promoção da associação de indivíduos em 
sociedade. Estas perspectivas distinguem-se essencialmente quan-
to à dimensão analítica através da qual perspectivam o fenómeno, 
situando-se quer ao nível da dimensão social, quer ao nível da di-
mensão comunitária e interindividual. 

Durkheim é considerado o fundador do estudo acerca das rela-
ções entre a educação (formal) e a promoção da coesão (solidariedade) 
social (Babacan, 2007; CEPAL, 2007; Green & Preston, 2001; Mc-
Ginn, 2008). De acordo com a tradição durkheimiana, para Green 
& Preston (2001) a relação entre a educação e a coesão social deve 
ser analisada através de uma abordagem macrossocial, na medida em 
que “apesar das diferenças regionais num país serem importantes, 
muitos dos factores que determinam a coesão social num dado país 
vão ser estruturais e em natureza nacionais e vão requerer análises ao 
nível social, analisadas através de métodos qualitativos comparativos” 
(Green & Preston, 2001:261). Esta abordagem preocupa-se com 
questões de poder e distribuição de recursos; conflitos e resolução de 
conflitos; e forma do estado, instituições, ideologias e culturas num 
dado país. Neste âmbito, o conceito de coesão social envolve várias 
dimensões, desde a confiança e ligações em grupos particulares, ao 
sentido comum de cidadania e valores. Segundo Green et al. (2009: 
19) coesão social refere-se “to the property by which whole societies, 
and the individuals within them, are bound together through the 
action of specific attitudes, behaviors, rules and institutions which 
rely on consensus rather than pure coercion”. A educação contribui 
para a promoção da coesão social através do processo de socialização 
e da distribuição dos resultados educacionais (competências), que 
se traduz na distribuição de rendimentos. Estes autores sublinham a 
existência de uma correlação negativa entre os níveis de desigualdades 
educacionais e de rendimentos e os níveis de coesão social.

A abordagem desenvolvida pela Comisión Económica para 
América Latina-CEPAL (2010), parte da noção de coesão social 
como “la interacción dialéctica entre los mecanismos de inclusión 
y exclusión social, y las respuestas y percepciones de la ciudadanía 
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sobre el modo como estos mecanismos operan” (CEPAL, 2010, p. 
86). Esta perspetiva enfatiza a importância da conjugação de uma 
dimensão quantitativa e de uma dimensão qualitativa, tendo em 
conta diferentes níveis de análise (micro, meso e macro). É necessário 
articular uma dimensão contextual e institucional (mecanismos de 
promoção de coesão social traduzidos em indicadores sociais, eco-
nómicos e culturais, de vulnerabilidade e de acesso ao conhecimento) 
com uma dimensão social (respostas, comportamentos, perceções 
e valores dos cidadãos traduzidos no grau de confiança, adesão e 
desaprovação a um sistema político e a uma ordem socioeconómi-
ca, reconhecimento da diversidade; cultura cívica e solidariedade; 
cidadania e sentido de pertença).

Numa publicação do Banco Interamericano de Desarrollo (Fer-
roni et al., 2006: 3) coesão social é definida como o

conjunto de externalidades positivas que genera el capital social, 
más la suma de factores que fomentan el equilibrio en la dis-
tribución de oportunidades entre los individuos. Por tanto, la 
cohesión social no se limita al capital social, así como tampoco 
se limita solamente a cuestiones de desigualdad y exclusión. Re-
quiere tanto de capital social con externalidades positivas como 
de un nivel razonable de igualdad e inclusión. La desigualdad 
se convierte en uno de los factores clave que van a determinar 
la trayectoria de una sociedad entre niveles de fragmentación y 
cohesión. 

Os trabalhos de Putnam (1993, 2000) acerca da conceptualiza-
ção e mensuração do conceito de capital social sublinham a relação 
entre este conceito e o de coesão social. Partindo do entendimento 
de capital social como “those features of social organization, such 
as trust, norms, and networks, that can improve the efficiency of 
society by facilitating coordinated actions” (Putnam et al., 1993:167), 
Putnam (2000) vai estabelecer a distinção teórica entre bonding 
capital (relacionado com a identidade exclusiva e homogeneidade no 
seio de determinado grupo) e bridging capital (redes criadas tendo 
em conta as divergências existentes entre diferentes grupos de pes-
soas). De acordo com Cox et al. (2009) esta distinção conceptual é 
extremamente importante pois permite fazer uma transição para o 
conceito de coesão social, e permite compreender o papel do ensino 
formal no âmbito da promoção da coesão social. 

Também Woolcock (1998) sublinha que o sistema educativo pro-
porciona aos estudantes, por um lado, a aquisição de competências 



162	 António Teodoro y José Beltrán (coordinadores)

gerais e específicas e a capacidade de aprender, mas por outro lado, 
também cria a base necessária para a cidadania e construção de capital 
social, ao socializar os estudantes para serem mais ou menos abertos 
a uma interação com os outros. Além disso, para este autor, aumentar 
a coesão social reduzindo a exclusão social dos mais desfavorecidos 
é um modo fundamental de construir capital social. O papel das 
instituições educativas na construção de capital social na sociedade 
da aprendizagem é também realçado por Lundvall (2002). Para este 
autor, reforçar as redes regionais e ao mesmo tempo vinculá-las a 
um nível mais amplo, não só nacional mas também indiretamente à 
comunidade global, pode representar uma nova forma de acumular 
capital social, que pode apoiar a aprendizagem, a formação de capital 
intelectual e o desenvolvimento económico.

Moiseyenko (2005: 89) ao definir o conceito de coesão social 
como “social networks and the norms of reciprocity and trustworthi-
ness that arise from connections among individuals”, estabeleceu que 
o processo de socialização que os jovens atravessam, ao longo do ES, 
deve ser percepcionado como vital para assegurar que eles adquirem 
os valores nucleares para o desenvolvimento da coesão social. 

Partindo destes trabalhos, no âmbito da análise das potenciais 
interrelações entre educação (superior) e coesão social, importa assi-
nalar a existência de um conjunto de desenvolvimentos que procuram 
construir modelo(s) integrado(s) que permitam abranger diferentes 
níveis de análise (interindividual, comunitário, nacional e interna-
cional), e conjugar diferentes perspectivas de modo a alcançar uma 
conceptualização - mais próxima da realidade quanto possível - dos 
efeitos da educação formal na promoção da coesão social. 

Educação Superior, capital social e coesão social 

Ao analisar o papel das IES na promoção da coesão social, e 
partindo do pressuposto segundo o qual o papel das universidades 
(IES) ultrapassa a promoção de capital humano (conhecimento, 
competências e atitudes), Heyneman et al. (2007) defendem que 
o conceito de coesão social deve ser definido “em termos da força 
relativa e distribuição de capital social numa dada sociedade”, ou 
seja, como uma função de intensidade de ligações intercomunica-
cionais (capital social horizontal), tal como níveis de integração de 
comunidades e indivíduos com os mercados e o estado (capital social 
vertical). Para estes autores as sociedades com elevados níveis de 
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capital social horizontal e vertical tendem a ser mais coesas porque 
as vias da mediação e gestão do conflito estão criadas quando os 
conflitos acontecem. Por outras palavras, possuem mecanismos de 
complacência necessários para a asserção do controlo social tal como 
o reforço de canais de socialização necessários para a formação de 
valores partilhados. Woolcock (1998) apresenta quatro elementos 
distintos de capital social e sugere que o sistema de desenvolvimento 
ideal para o conjunto de sociedade é aquele em que as características 
da sociedade civil combinam “integração” com “conexão” e em que 
o Estado combina “sinergia” com “integridade organizativa”.

O modelo de capital social para o desenvolvimento de coesão 
social, desenvolvido por Heyneman et al (2007), permite vislumbrar 
quatro funções das IES na promoção da coesão social: i) oportuni-
dades de interacção entre indivíduos de diferentes origens(criação 
de bridging capital), na medida em que a IES reflecte a diversidade 
na sociedade; ii) possibilidade de mobilidade social por parte de 
indivíduos de meios carenciados (criação de capital social vertical); 
iii) influência no desenvolvimento, melhoria e gestão dos mecanismos 
de complacência utilizados para avaliar o controlo social, ou seja, IES 
como ferramenta crítica das políticas públicas e administração de 
modo a analisar potenciais fontes de conflito; iv) formação e sociali-
zação de valores partilhados (normas sociais e expectativas) entre os 
vários grupos que constituem o ES, incluindo o público geral, ou seja, 
promoção de um conceito de cidadania que seja aceitável, pluralista 
e inclusivo. Esta abordagem que integra o conceito de capital social 
e o conceito de coesão social, permite considerar os efeitos directos 
e indirectos das IES na promoção da coesão social. Entendendo este 
conceito como indissociável de uma dimensão moral, e tendo em 
consideração que a educação não pode ser neutra, Heyneman et al. 
(2007) consideram que as IES devem explicitar e promover valores 
democráticos (e.g. liberdade, autonomia, transparência). 

Heuser introduz o conceito de coesão social académica entendido 
como o fornecimento de formação e de ambientes éticos, por parte 
das IES, que desenvolvem a autonomia individual para a promoção 
do bem comum (Heuser, 2008). A coesão social académica baseia-se 
no estabelecimento de confiança, na troca de capital, e na fixação 
de normas éticas que simultaneamente se traduzem em benefícios 
ao nível interindividual, comunitário e social. A coesão social aca-
démica envolve assim três principais dimensões interrelacionadas: 
(a) económica (capital humano); (b) social (capital social); (c) moral 
(valores e normas éticas). 
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A Educação Superior e o desenvolvimento da coesão social: 
dimensões de análise/intervenção

A necessidade de analisar e de intervir em diferentes níveis e di-
mensões das IES advém da importância segundo a qual a promoção e 
combinação de certos tipos de capital humano, capital social e capital 
cultural (assentes na confiança e em valores éticos, democráticos e 
de cooperação cívica) irão contribuir para um tipo de coesão social 
capaz de promover o bem comum. No âmbito da promoção direta, 
de modo manifesto ou latente, da coesão social ao nível interpessoal, 
organizacional e comunitário salientam-se essencialmente as dimen-
sões dos conteúdos curriculares, das estratégias e metodologias de 
ensino/aprendizagem e da cultura institucional - comportamentos, 
valores e atitudes promovidos pelas IES.

Tendo em consideração que o sucesso da transmissão de valores 
democráticas não é apenas uma tarefa das IES, na medida em que 
está dependente de experiências anteriores de aprendizagem (for-
mais, não-formais e informais), de acordo com Gutmann (1999), as 
universidades devem focar-se numa formação complexa e intelectual 
dos estudantes de modo a que estes compreendam as solicitações 
morais da vida democrática, ou seja, aprender a pensar criticamente 
acerca dos problemas políticos e a articular a própria visão com a 
visão do outro. Esta formação democrática deve, igualmente, prote-
ger os cidadãos contra a ameaça do totalitarismo e evitar influências 
económicas que interfiram com as suas principais funções (Heyneman 
et al., 2007). As IES podem ajudar na formação e socialização de 
valores partilhados entre os vários grupos da população, através da 
promoção do debate de diferentes perspetivas (abordagem dialógica 
que promove o pensamento crítico e o debate). Isto é, os curricula 
devem promover a coesão social através da transmissão das regras 
do jogo (princípios sociais e legais da boa cidadania; comporta-
mento esperado dos cidadãos; obrigações dos líderes políticos) e as 
consequências da não adesão a estes princípios. Podem igualmente 
ajudar os estudantes na compreensão de questões complexas como 
acontecimentos históricos e globais, desenvolvendo outros pontos de 
vista (Heyneman, 2002). As discussões acerca dos problemas sociais 
podem ser analisadas através de perspectivas sociológicas e históricas, 
service learning e projetos de investigação – ação na comunidade. 
Para Heyneman, a coesão social é promovida através da existência de 
um consenso na comunidade acerca do objeto e das metodologias de 
ensino, ou seja, através da incorporação dos interesses e expetativas 
de grupos diferenciados e simultaneamente da tentativa de deteção 
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do alcance de um sentido comum de cidadania. Schwartzman (2011) 
sublinha a promoção de uma educação multicultural (reconhecimen-
to da existência de diferentes culturas e línguas na AL), ao longo 
das diferentes etapas do sistema educativo

Em síntese, as IES têm um papel fundamental na promoção de 
conhecimento, valores, competências, atitudes, e comportamentos 
que encorajam o respeito pela dignidade humana e a diversidade. Para 
tal, a escolha dos conteúdos curriculares e das metodologias de ensino 
deve basear-se num processo de tomada de decisão democrático.

O clima institucional deve ser consistente com as normas curricu-
lares, anteriormente expostas, de modo a promover uma experiência 
aos estudantes que seja consistente com os princípios da cidadania, 
diminuindo a distância entre indivíduos de diferentes origens (Hey-
neman, 2002). Neste sentido, o modelo de Heuser (2008) estabelece 
que a promoção de capital social académico, por parte das IES deve 
basear-se na análise e na intervenção sobre os seguintes factores: a) 
níveis individuais de conforto psicológico e social do indivíduo com 
os seus ambientes académicos, associação com ou aceitação por 
grupos de afinidade, e um sentimento de pertença que fornece a 
segurança necessária para participar com os outros em causas comuns 
intelectuais ou sociais (integração social); b) grau pelo qual os indi-
víduos acreditam no outro e na instituição como um todo para dar 
passos apropriados que beneficiarão e operarão no melhor interesse 
(confiança generalizada); e c) a propensão dos indivíduos no seio do 
grupo para combinarem os seus esforços com membros de outros 
grupos para alcançar o bem comum (bridging social capital). 

Heyneman et al. (2007), salientam a importância da promoção 
pelas IES de debates públicos altamente participativos, transparentes 
e inclusivos, entre estudantes e outras partes interessadas, com o 
objetivo de promover um pensamento e um discurso civil informa-
do acerca de questões sociais sensíveis. Esta troca de experiências, 
entre mundo académico e sociedade, irá então contribuir para uma 
compreensão mais alargada das questões em debate. As IES podem 
contribuir para a promoção da cooperação durante e após os pro-
gramas de estudos, através do estabelecimento de redes fortes nas 
residências de estudantes, nas associações de antigos estudantes, nas 
práticas de service-learning, criando um sentimento de comunidade. 
Neste âmbito importa recordar que a participação de jovens no 
seio de organizações voluntárias e espontâneas é considerada muito 
importante para estimular o capital social promotor de bem comum 
(Coleman, 1988).
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De acordo com o modelo de Heuser (2008), relativo à promoção 
da coesão social académica, a promoção do bem-comum encontra-
se directamente relacionada com o valor social e ético inerente aos 
processos que acompanham as actividades do ES. Neste sentido, a 
coesão social académica implica: i) tolerância e abertura à valori-
zação dos estudantes e dos professores em relação à aprendizagem, 
e criação de ambientes que procuram compreender e promover a 
tolerância e a dignidade humana; ii) quantidade de tempo e energia 
que direccionam na participação de associações cívicas ou de volun-
tariado, e a qualidade dos motivos por detrás dessa participação; iii) 
grau de integridade/honestidade académica. Relativamente a esta 
última questão, Heyneman, et al. (2007) consideram que as regras 
comportamentais devem ser formalmente definidas e devem estar 
publicamente disponíveis, de modo a que todos os membros da ins-
tituição possam respeitá-las. Para estes autores, a existência na IES 
de um código de conduta pode diminuir os riscos de fraude, dado 
que esta tende a ocorrer quando existe uma ambiguidade acerca das 
regras ou quando estas não estão bem compreendidas. Do mesmo 
modo, Moiseyenko (2005) refere que a promoção da coesão social se 
encontra relacionada com o desenvolvimento de uma aprendizagem 
de valores numa comunidade de confiança. Para tal, é necessário que 
a IES promova uma cultura da integridade académica.

As IES devem refletir a composição social da sociedade na me-
dida em que possibilita, por um lado, a interacção entre indivíduos 
de diferentes origens, o que pode permitir estabelecer pontes entre 
comunidades; e, por outro lado, permite uma visão das IES como 
bem público que promove a justiça social. Esta percepção acerca 
da justiça no tratamento por parte da sociedade potencia, por sua 
vez, o aumento da confiança nas IES, não comprometendo a con-
fiança noutras instituições sociais (Heyneman, 2002). Neste sentido, 
Woodrooffe (2011:181) refere que “a percepção de um tratamento 
justo a todos os estudantes é uma característica institucional para 
promover a coesão social”. 

Em termos gerais, para promover a equidade ao nível do acesso, 
permanência e sucesso dos diferentes estudantes na ES, as IES devem 
possuir ferramentas que permitam simultaneamente identificar: a) 
as características relacionadas com o background social, económico 
e cultural e características pessoais do estudante; b) a experiência 
relativamente ao processo de ensino-aprendizagem; c) estratégias 
institucionais que permitem uma adaptação mútua entre IES e estu-
dante, no processo de ensino-aprendizagem (Leichsenring, 2012).
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Notas finais 

As IES deverão promover a equidade e a justiça social, maximi-
zando as oportunidades de aprendizagem de cada indivíduo, através 
de instrumentos que permitam a consideração das suas necessidades 
individuais (Van Avermaet et al., 2011), e a eliminação das desigual-
dades produzidas pelo próprio sistema educativo (Bourdieu, 2007; 
Duru-Bellat & Mingat, 2011).

A crise financeira e a propagação da ideologia neoliberal de mer-
cado podem afetar o papel das IES na promoção da coesão social 
Segundo McGinn (2008), a disseminação da lógica de mercado teve 
efeitos especialmente perversos nos países da América Latina, através 
da acentuação das desigualdades educacionais e de rendimentos, do 
aumento dos níveis de corrupção e da diminuição dos níveis gerais de 
confiança nas instituições públicas. A forte pressão para a captação 
de recursos financeiros, num contexto de austeridade financeira, 
poderá contribuir para o desenvolvimento de estratégias centradas 
apenas no bem próprio das instituições, nomeadamente a captação 
de mais e melhores alunos, e a uma menor preocupação com o 
bem público, minando a responsabilidade pública das instituição 
de Educação Superior.
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